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CANAIS DE COMUNICAÇÃO DA APUB SINDICATO

As árvores se conhecem pelos fru-
tos. Um dos muitos e bons frutos da 
vida de Guilherme Radel foi a criação, 
em 1968, da Apub, instituição da qual 
ele foi o primeiro presidente.  O pro-
fessor emérito da Escola Politécnica 
da UFBA faleceu no dia 11 de janeiro, 
aos 88 anos. Deixou sua importante 
contribuição na história do movimen-
to docente, da Universidade e também 
da engenharia na Bahia. Formado em 
Engenharia Civil e Elétrica, foi profes-
sor de hidráulica e presidiu o Instituto 
Politécnico da Bahia. Deixou também 

seu legado como escritor em diversos 
estilos literários. Membro da Academia 
Baiana de Letras, ocupava a cadeira 
de número 3 desde 2014 e escreveu 
obras como “A cozinha sertaneja da 
Bahia”, “A cozinha africana da Bahia” 
e “A longa Viagem”. Na área técnica, 
escreveu livros como “A obra pública 
ou um dos diálogos que Platão não 
escreveu”. Em agosto de 2018, em vir-
tude da comemoração dos 50 anos da 
Apub, o professor foi um dos homena-
geados na celebração realizada Museu 
de Arte Sacra da UFBA.                         

►► EDITORIAL       

Guilherme Radel (1930-2019) – 
O primeiro presidente da Apub

De mãos dadas

►► MEMÓRIA

A Apub iniciou 2019 com uma nova ges-
tão e grandes desafios. O Brasil esco-
lheu pelo voto um presidente que nega 
a própria Democracia e ameaça direitos 
sociais, civis e a existência de uma Uni-
versidade pública, gratuita, autônoma 
e livre. Diante dessa grave conjuntura, 
como devemos nos reorganizar para 
luta? Quais os caminhos para o campo 
progressista reconquistar as bases se-
duzidas pelos discursos protofascistas 
da chamada “nova direita”? E quais as 
responsabilidades do movimento sin-
dical? São essas as perguntas que nos 
guiam neste ciclo e, esperamos cons-
truir essas respostas no coletivo e em 
unidade. O movimento sindical como um 
todo é hoje alvo de ataques – como já 
bem demonstrado pela Medida Provisó-
ria 873, que dificulta o recolhimento das 
contribuições sindicais; e o movimen-
to docente é alvo duplamente, pois na 
guerra cultural que o novo governo quer 
promover a qualquer custo, os profes-
sores e as professoras são os principais 
inimigos. O Ministério da Educação está 
mergulhado em disputas (pág. 7), a Re-
forma da Previdência visa desconstruir 
qualquer sentido de proteção social e de 
serviço público (pág. 4) e, mesmo antes 
dela, cortes em adicionais (pág. 3) e per-
seguições diversas já estão na ordem 
do dia. Ainda assim, resistimos (pag. 8). 
Independentemente da nossa vontade, 
nós, docentes, estamos na linha frente 
dessa dura batalha – que veio antes de 
nós, e continuará depois que tivermos 
passado. Saibamos, pois, ter a sabedoria 
e força; a disposição e a serenidade; a 
firmeza nos ideais e a abertura para ou-
vir o contraditório. Sigamos, sempre, de 
mãos dadas. 

A Apub Sindicato lamenta o falecimen-
to, neste dia 30 de março, da profes-
sora Iracy Silva Picanço, aposentada 
da Faculdade de Educação da UFBA. 
Nascida em Salvador, 1939, foi duran-
te toda a vida uma militante da demo-
cracia e da educação brasileira. Peda-
goga e mestra em educação, iniciou 
sua carreira em 1958 como professora 
primária; já docente da UFBA, foi de-
mitida nos primeiros dias da Ditadura 
Militar, quando sofreu perseguições, 
junto com sua família, por conta de sua 
atuação política. Anistiada em 1979, 
retorna à universidade, inicialmente 
como servidora técnica – quando par-
ticipa da criação da Assufba Sindica-
to – e posteriormente como docente, 
atuando na Apub. Foi diretora da Fa-
ced/UFBA entre 1995 e 1999 e vice-
-diretora entre 2008 e 2012.               

Nota de 
pesar pelo 
falecimento 
da professora 
Iracy Picanço
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Sem qualquer preocupação com a se-
gurança e saúde dos trabalhadores e 
em mais uma manobra para tentar re-
tirar direitos conquistados e garanti-
dos pela Constituição, o atual governo 
anunciou no início deste ano a deci-
são de cortar os adicionais de insalu-
bridade, periculosidade, exposição a 
raio-x e ionizante a partir da folha de 
janeiro de 2019. 

Esta situação, para além de representar 
um descaso e desrespeito com a vida 
dos profissionais que são expostos re-
correntemente a condições e materiais 
perigosos em suas atividades de tra-
balho, reforça a lógica de retrocesso e 
retirada de direitos que se faz presente 
desde o golpe de 2016 e coloca o atu-
al governo como o principal perigo a 
ser combatido. Para Raquel Nery, pre-
sidenta da Apub, as dificuldades cres-
centes na concessão dos adicionais 
estão atreladas à conjuntura, na qual 
há uma mudança na própria concep-
ção de Estado e do papel do servidor 
público, e atende também aos objetivos 
da Emenda Constitucional 95 (teto de 
gastos).

Entenda o caso
O Ministério do Planejamento, Desen-
volvimento e Gestão (SGP/MP) deter-
minou prazo de abril a outubro de 2018 
para a obrigatória migração dos dados 
de pagamento dos adicionais ocupa-
cionais (insalubridade, periculosidade, 
irradiação ionizante ou gratificação por 
trabalhos com raios-x ou substâncias 
radioativas) do SIAPENET para o novo 
módulo SIAPE Saúde, encerrando as 
concessões que ainda estariam sen-
do feitas no SIAPENET, até elaboração 
e registro de novos laudos técnicos 
(Comunicados SIAPE n.º 560272 e n.º 
560296).

O prazo foi estendido até dezembro 
de 2018, mas, ainda assim, conforme 
informou a ANDIFES, das 63 Universi-
dades Federais, 86,7% alegaram a im-

Perigo iminente
►► INSALUBRIDADE

Cortes de adicionais laborais reforçam retrocessos de direitos trabalhistas
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possibilidade de cumprir o prazo; 50% 
indicaram que precisariam de prazo 
mínimo de um ano para realizar a mi-
gração no sistema. A ANDIFES solicitou 
nova prorrogação de prazo, o que foi 
negado pelo governo Temer. As prévias 
dos contracheques mostraram que os 
adicionais de insalubridade e periculosi-
dade foram suspensos e cerca de 500 
professores/as serão prejudicados/as.

Ocorre que a própria Lei n.º 8.112/90 
(art. 68, § 2º) assegura que “o direito 
ao adicional de insalubridade ou pe-
riculosidade cessa com a eliminação 
das condições ou dos riscos que de-
ram causa à sua concessão.” O enten-
dimento da APUB, portanto, é que a 
supressão dos referidos adicionais so-
mente é possível com a elaboração de 
novo laudo que comprove a cessação 
das condições ou riscos que justifica-
ram a concessão, observado sempre 
o devido processo legal no âmbito ad-
ministrativo. Além disto, os professores 
hoje contemplados pelo adicional não 
podem ser penalizados pela deficiên-

cia/dificuldade estrutural e operacional 
das IFES em realizar a perícia dentro do 
prazo estipulado pelo governo.

Ações da APUB
Após ter tomado conhecimento da 
situação, a Apub oficiou a Adminis-
tração Central da UFBA para forne-
cer as explicações sobre o corte dos 
adicionais. Em 21 de janeiro, o sindi-
cato impetrou um Mandado de Segu-
rança contra a UFBA por ilegal sus-
pensão dos adicionais laborais. Nem 
os professores, nem a Apub haviam 
recebido anteriormente adequada 
comunicação. Para elaboração do 
mandado, o sindicato manteve con-
tato com os órgãos administrativos 
da UFBA e com outros sindicatos de 
professores; levantou a documenta-
ção pertinente, inclusive a lista dos 
395 professores prejudicados.

No dia 18 de fevereiro, a Apub tam-
bém promoveu uma reunião acerca 

do assunto no Auditório João Gon-
çalves do PAF I da UFBA, em Ondina, 
com a presença do advogado Pedro 
Ferreira e da diretoria do sindicato. 
Na reunião, o advogado informou que 
a juíza responsável pelo caso delibe-
rou pela reunião do processo da Apub 
com o da Assufba – já que o proble-
ma afeta também os servidores téc-
nicos-administrativos. Pedro  Fer-
reira acrescentou que, embora essa 
decisão leve a um atraso na conces-
são da liminar, ele acredita que ela 
será favorável aos docentes e técni-
cos. “Irei conversar com a nova juíza, 
que está com o caso da Assufba, e 
pedirei agilidade. Acredito que iremos 
conseguir uma decisão favorável, in-
clusive com a possibilidade de paga-
mento retroativo”, afirmou. Ele consi-
dera ainda, que a preocupação daqui 
para a frente deve ser o acompanha-
mento da realização de novos laudos 
técnicos que embasem o pagamento 
dos adicionais.                                            
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O governo de Jair Bolsonaro apre-
sentou no dia 20 de fevereiro o texto 
oficial da sua Reforma da Previdên-
cia. Vendida – e comprada por muitos 
– como a imprescindível solução para 
os problemas fiscais do país, a PEC 
06/2019 propõe uma mudança radi-
cal no próprio Sistema de Seguridade 
Social e do papel do Estado como ga-
rantidor de condições mínimas de dig-
nidade a cidadãos e cidadãs após uma 
vida de trabalho. A PEC está calcada 
em dois eixos: por um lado, aumentar 

ao máximo os obstáculos para que o/a 
trabalhador tenha acesso ao benefí-
cio - este já em valor reduzido – e por 
outro, a destruição do sistema atual 
de repartição e solidariedade interge-
racional, substituindo-o pela capitali-
zação, no qual cada pessoa, individu-
almente, poupa parte do salário para 
a aposentadoria. Trata-se da inversão 
total dos princípios da Constituição de 
88 e da transformação da aposenta-
doria de um direito de todos e todas 
para um privilégio de quem conseguir 
economizar. É o que alerta a Supervi-
sora Técnica do Dieese na Bahia, Ana 
Georgina Dias: “haverá elevação do 
tempo de contribuição, aumento da 
idade mínima para aposentadoria e o 
piso para os benefícios da Assistência 
Social poderá ficar, em alguns casos, 

abaixo do Salário Mínimo. Ainda que se 
mantenha o sistema de repartição sim-
ples no Regime Geral da Previdência 
Social (INSS), o aumento do tempo de 
contribuição casado com o aumento 
da idade mínima podem ter o efeito de 
postergar tanto a aposentadoria que, 
simplesmente, muitos trabalhadores 
não conseguirão se aposentar. Isso é 
verdade especialmente para as mu-
lheres e os trabalhadores rurais. Caso 
o sistema de capitalização seja insti-
tuído, a situação piorará sobremaneira. 

Um sistema de capitalização transfere 
para o trabalhador toda a responsabi-
lidade pela sua proteção social. Num 
mercado de trabalho heterogêneo 
como o brasileiro, mesmo antes da Re-
forma Trabalhista que flexibilizou vários 
direitos, com o alto nível de rotatividade 
e o elevado desemprego, não é exagero 
supor que muitos trabalhadores ficarão 
ainda mais desprotegidos na velhice”. 
Cabe lembrar ainda que no sistema da 
capitalização, a gestão das economias 
dos/as trabalhadores/as é entregue 
a empresas privadas que aplicam no 
mercado especulativo. “Alguns países, 
a exemplo do Chile, que adotaram esse 
sistema, estão fazendo o caminho de 
volta, uma vez que o empobrecimento 
dos idosos chegou a níveis alarmantes”, 
afirma Ana Georgina.

Déficit?
Uma das justificativas para da Re-
forma seria o déficit do sistema Pre-
videnciário – tanto no Regime Geral 
quanto nos Regimes Próprios. Essa é 
uma narrativa que desconsidera tan-
to como funciona o financiamento da 
Previdência Social quanto quais as ra-
zões para este suposto desequilíbrio 
fiscal. Conforme explica Ana Georgina, 
o artigo 195 da Constituição “diz que 
‘a seguridade social será financiada 
por toda a sociedade, de forma direta 
e indireta, nos termos da lei, mediante 
recursos provenientes dos orçamen-
tos da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, e das contri-
buições sociais. A base ampla e diver-
sificada de financiamento da Seguri-
dade garante menor dependência das 
contribuições sobre os rendimentos 
do trabalho. Sendo assim, as receitas 
previdenciárias não são oriundas só 
das contribuições dos trabalhadores 
e empregadores. Desse modo, a ideia 
de déficit precisa ser vista com cau-
tela, ainda que nos últimos anos te-
nha havido desequilíbrios entre recei-
tas e despesas previdenciárias.” Uma 
das causas desse desequilíbrio são a 
própria crise econômica pós 2015 e a 
precariedade dos empregos, aprofun-
dada pela Reforma Trabalhista, que 
empurra muitos trabalhadores para o 
mercado informal, sem contribuição 
para a Previdência. Em artigo publica-
do em março deste ano no portal Ex-
traClasse, a Coordenadora Nacional 
da Auditoria Cidadã da Dívida Pública, 
Maria Lúcia Fattorelli, esclarece que “a 
insuficiência de contribuições sociais 
não se deve a um problema no mode-
lo de Previdência Social solidária, mas 
sim à “crise”, que no caso brasileiro foi 

fabricada pela política monetária do 
Banco Central, que quebrou inúme-
ras empresas, provocou desemprego 
recorde e derrubou o PIB. Empresas 
quebradas, desempregados e infor-
mais não contribuem para a Previ-
dência. Esse é o problema, e não a 
longevidade das pessoas ou a solida-
riedade do modelo”, escreve ela.

Como ficam os/as 
professores/as?
Professores e professoras do Ensino 
Básico e do Magistério Superior so-
frerão também impactos específicos, 
já que a Reforma pretende, na prática, 
extinguir as diferenças entre o Regime 
Geral e o RPPS (Regime Próprio da Pre-
vidência Social). Docentes que ingres-
saram no serviço após 2013, com a 
regulamentação da Funpresp, já rece-
bem aposentadorias limitadas ao teto 
do Regime Geral. A Reforma ameaça a 
sustentabilidade da própria Funpresp, já 
que ela possibilita que o governo patroci-
ne planos de previdência complementar 
dos bancos, gerando concorrência; além 
disso, servidores públicos que recebem 
acima do teto terão aumento progressi-
vo da alíquota de contribuição, que pode 
chegar a 22%. Outro ponto é que a PEC 
modifica a forma de cálculo do benefí-
cio, prejudicando especialmente os/as 
servidores/as da 3ª geração (ingressan-
tes entre 01/01/2004 e 03/02/2013) e 
da 4ª geração (ingressantes a partir de 
04/02/2013) que são os que terão im-
portante redução dos proventos de apo-
sentadoria se não alcançarem 40 anos 
de contribuição (veja na página ao lado).

A quem interessa a 
Reforma da Previdência?
Discurso do governo fala em combate a supostos privilégios e “déficit fiscal”, ocultando o 
verdadeiro significado da Reforma: a total desobrigação do Estado com a Seguridade Social
 

►► APOSENTADORIA

“		 Alguns países, a exemplo do Chile, que 
adotaram esse sistema, estão fazendo 
o caminho de volta, uma vez que o 
empobrecimento dos idosos chegou a níveis 
alarmantes” 
Ana Georgina.
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Esses ataques servem à narrativa de que a Reforma estaria combatendo privi-
légios. “Talvez a parte mais ardilosa da guerra de comunicação que enfrentamos 
agora por causa da Previdência é a ideia de que quem é contra a Reforma tem 
privilégios. Porém, quem tem mais interesse nela é o mercado financeiro”, afir-
ma a professora Raquel Nery, presidenta da Apub. “Os professores já pagam a 
alíquota de 11%, inclusive os aposentados. Há previsão de aumento, que pode 
chegar a 16,5%.  Mais 27,5% de imposto de renda, teríamos cerca de 43% do 
nosso salário comprometido, o que é praticamente um confisco de salário pelo 
Estado”, alerta. Para ela, a luta contra a Reforma da Previdência contém também 
em si a defesa da ideia de serviço público. “Quando nós, professores das Univer-
sidades públicas, lutamos contra a Reforma da Previdência, estamos pensando 
no serviço público. Nós representamos um setor que é parte dessa ideia de que 
o Estado deve funcionar de uma determinada maneira, deve prover determina-
dos serviços. É a ideia de serviço público, de funcionamento do Estado que está 
sendo toda desmontada”, finaliza.                                                                                  
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►► ENTREVISTA: MÍRIAN REIS

Reescrevendo 
a História

A História do racismo brasileiro 
confunde-se com a própria His-
tória do Brasil. É justamente no 
processo de formação do país 
que encontramos a gênese dos 
imaginários e estruturas racistas 
que afligem as vidas de negros e 
negras até hoje. A Universidade 
da Integração Internacional da 
Lusofonia Afro-Brasileira foi cria-
da em 2010 com um projeto ino-
vador que busca reverter essa 
lógica. Para explicar um pouco 
mais desse projeto e pontuar 
os desafios da atual conjuntura, 
a Apub conversou com a pro-
fessora Mírian Reis, diretora do 
Campus dos Malês da UNILAB, 
em São Francisco do Conde (BA).

APUB: Qual o projeto da UNILAB e o que 
ele representa nesta conjuntura de ata-
ques à democratização da educação no 
Brasil?

Mírian: A UNILAB foi criada em 2010, é 
uma universidade jovem. Ela é fruto de 
um movimento progressista de expan-
são do ensino superior a partir do Reu-
ni. Esse movimento de expansão visava 
levar para o interior o ensino superior 
e não é à toa que a UNILAB é uma das 
universidades que estão em cidades do 
interior, mas com um projeto diferencia-
do, pensando em uma aproximação e 
cooperação científica e acadêmica com 
os países africanos de língua portugue-
sa. Ao estreitar as nossas relações com 
a África, a partir do fazer acadêmico, o 
Brasil está também fazendo uma repa-
ração de toda uma triste história relacio-
nada ao tráfico de africanos para nosso 
país. Temos uma sede em Redenção, no 
Ceará, a primeira cidade do país a abolir 
o tráfico de pessoas escravizadas, mas 
na Bahia ela está em São Francisco do 

Conde, no coração do Recôncavo baia-
no, que é um território muito marcado 
pela presença das pessoas negras des-
cendentes de africanos. De forma geral, 
nos propomos a ser uma instituição que 
reescreve a história dos povos africanos 
no Brasil, promovendo uma travessia 
que traz jovens para aprender e nos en-
sinar, trabalhar conosco em uma pers-
pectiva de cooperação.

APUB: Qual a contribuição da UNILAB 
para o debate sobre o racismo e desi-
gualdade no país?

Mírian: Quando a gente pensa em re-
escrever a história dos africanos e afri-
canas no Brasil a partir da produção 
cientifica e do conhecimento, a gente 
também traz para frente da cena a dis-
cussão do racismo que no Brasil é es-
trutural e que está aí todos os dias nos 
mostrando que há muito o que fazer. 
A UNILAB é fruto de uma pressão dos 
movimentos sociais negros no momen-
to em que o Brasil tinha um Ministério 
que falava da promoção da igualdade 
racial, um movimento progressista, pois 
era necessário comprometimento com 
políticas de reparação e promoção de 
equidade. Então a UNILAB, como fruto 
desses movimentos, tem como pauta o 
combate do racismo e isso está dito nos 
projetos de pesquisa que desempenha-

mos aqui, nos nossos currículos. Os pro-
jetos políticos e pedagógicos dos cursos 
que nós temos possuem um olhar di-
ferenciado para a questão étnico-racial 
que contemple história, cultura africana 
e afro-brasileira, mas a gente também 
traz a valorização de saberes e conhe-
cimentos que são transportados desse 
contato com a África. É daí que vem a 
importância de defender a UNILAB en-
quanto projeto acadêmico que se exe-
cuta a partir de uma conexão entre o 
Brasil e a África lusófona, e no sentido 
de reescrever as epistemologias que es-

tão aí colocadas para nós, de combater 
e confrontar os discursos hegemônicos 
que buscam sempre colocar os povos 
negros em posições de subalternidade.

APUB: Quando falamos de políticas de 
“inclusão” e democratização na uni-
versidade, geralmente pensamos no 
acesso, especialmente dos e das es-
tudantes. Você acredita que a UNILAB 
contribui para alargar esses conceitos, 
em termos de abrir espaço para outros 
saberes?

Mírian: Um dos maiores desafios para a 
interiorização é conquistar a permanên-
cia dos estudantes na universidade. É 
preciso pensar como garantir que eles 
tenham condições mínimas de estudo, 

e isso é um desafio muito grande com 
os sucessivos cortes que o Programa 
Nacional de Assistência Estudantil está 
sofrendo. O auxílio estudantil é indis-
pensável para manter na universidade 
estudantes de baixa renda, que vêem 
de outros municípios, estados e países 
e que enxergam na universidade a sua 
oportunidade de emancipação. Faze-
mos um esforço muito grande para que 
todos possam ser contemplados em 
programas de auxílio, embora a gente 
não tenha uma cobertura total, temos 
uma bastante ampla de brasileiros e 
africanos, a gente faz um investimento 
grande para a atração de estudantes 
em editais específicos, inclusive temos 
muita satisfação e orgulho em dizer que 
uma universidade tão jovem tem em 
seu corpo discente quase 90 estudan-
tes quilombolas. A gente defende que 
o próprio quilombola esteja na universi-
dade e faça do seu conhecimento parte 
da sua pesquisa e nos ensine também, 
pois entendemos que os nossos sabe-
res acadêmicos se complementam e se 
enriquecem no diálogo e na condução 
partilhada com nossos estudantes afri-
canos e brasileiros, quilombolas, indí-
genas, ciganos, LGBTs. Não é fácil, não 
é simples lidar com todas essas dife-
renças. Hoje temos um corpo docente 
muito comprometido com nosso pro-
jeto e, de um modo geral, as pesqui-
sas estão afinadas com a nossa mis-
são de manter a solidariedade entre 
os povos, respeitando as pluralidades 
de culturas e saberes. Essa é a nos-
sa UNILAB, é o que fazemos todos os 
dias, a despeito dos cortes de recur-
sos, das dificuldades de infraestrutura, 
mas que resiste, pois a gente acredita 
que trazemos conosco um legado e 
uma ancestralidade que nos sustenta 
e isso está muito ligado com a África, 
com a lusófona, com a África contem-
porânea, com a África que está lá no 
continente africano, mas também com 
a África da diáspora.                                  

“	 A gente defende que o próprio quilombola 
esteja na universidade e faça do seu 
conhecimento parte da sua pesquisa e 
nos ensine também, pois entendemos 
que os nossos saberes acadêmicos se 
complementam e se enriquecem no 
diálogo e na condução partilhada com 
nossos estudantes africanos e brasileiros, 
quilombolas, indígenas, ciganos, LGBTs”



JORNAL DA APUB SINDICATO | MARÇO/ABRIL DE 2019 7

O campo de batalha
Ministério da Educação é cenário de disputas políticas e ideológicas do Bolsonarismo

►► EDUCAÇÃO

Com poucos meses de governo 
Bolsonaro, percebe-se um Ministé-
rio da Educação envolto em nume-
rosas “polêmicas” – seja em torno 
do próprio ministro Ricardo Vélez 
Rodríguez, seja nas disputas entre 
a ala militar e o grupo identificado 
com o autointitulado filósofo Olavo 
de Carvalho, em sua cruzada contra 
uma suposta doutrinação de es-
querda. Todo o debate sobre quali-
dade, financiamento e estrutura da 
educação brasileira parece eclipsa-
do por questões como “ideologia de 
gênero”, execução do Hino Nacional 
e análise ideológica do Enem. Para a 
professora Marta Lícia Teles de Je-
sus, da Faculdade de Educação da 
UFBA e diretora financeira da Apub, 
existe uma estratégia no caos: “o 
governo tem uma estratégia, na mi-
nha leitura, que é organizar grandes 
blocos. Um deles que vai mobilizar 
o conservadorismo e uma forma de 
entender a educação para não dia-
logar com os movimentos sociais. 

Por outro lado, os movimentos vão 
precisar sair de uma agenda pau-
tada em responder a esse primeiro 
bloco, orquestrado pelo ministro da 
educação, mas também tem o papel 
da ministra Damares [Alves, ministra 
da Mulher, da Família e dos Direitos 
Humanos]. Ambos estão na linha de 
frente para fazer a discussão do que 
é a educação. Na escola e na univer-
sidade, a gente vai ter que enfrentar 
esse debate sobre o que é conteú-
do, o que é ensinar, que é um debate 
que eles estão trazendo remontan-
do o conceito do positivismo, ne-
opositivista, como se pudesse ter 
alguma neutralidade em relação aos 
conteúdos escolares e acadêmicos”, 
avalia.

Essa agenda de costumes não está 
desvinculada do debate sobre a 
educação em termos econômicos 
ou do papel do Estado na sua garan-
tia à população: “há toda uma des-
construção mais pesada para que 

Marta Lícia Teles de Jesus, da 
Faculdade de Educação da UFBA 
e diretora financeira da Apub 
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a educação deixe de ser um direito 
social e político. Começamos a nos 
mover em direção à educação como 
um serviço e deixando de entender 
a educação como um bem público, 
um bem coletivo que pode colaborar 
com o desenvolvimento da nação. 
Hoje, temos a reforma do Ensino 
Médio, que não é só uma reforma 
que tem um componente ideológico, 
existem também grupos organiza-
dos em torno de quem vai elaborar 
livros didáticos, materiais didáticos, 
promover formação de professo-
res, então vamos ter toda uma mo-
vimentação de capital em torno de 
lucrar com a educação. Estas pau-
tas conversam, tanto a questão da 
educação como mercadoria quanto 
a questão ideológica”.

Para Marta, o principal desafio é jus-
tamente avançar da pauta reativa 
para a propositiva e poder de fato 
discutir os projetos que nos inte-
ressam. “O PNE estabelece 20 me-
tas discutindo com indicadores que 

mostram a necessidade de investir 
em formação de educadores, em 
melhoria na oferta da educação in-
fantil, no aperfeiçoamento e na qua-
lificação de professores, doutores, 
mestres. Mas ele está inviabilizado 
porque a gente não discute as for-
mas de financiamento para dar con-
ta das metas estabelecidas. O que 
vai ser do PNE, do FUNDEB, que ano 
que vem está vencendo e precisa-
mos discutir isso; estávamos avan-
çando inclusive no CAQI, que era 
pensar um valor para discutir indica-
dores de qualidade para estudantes, 
mas não se fala mais nisso, porque 
de repente o problema das escolas 
não é mais investimento, não é mais 
melhoria de infraestrutura, melhoria 
de processos pedagógicos, o que se 
fala da escola é o que problema dela 
é porque ela tende a ensinar o que 
não deve ser ensinado. Eu, como 
professora, pergunto o que deve 
ser ensinado? Quem vai dizer o que 
deve ser ensinado?”, questiona.      
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Veja as mobilizações de rua do sindicato 

►► 4 de março: Mudança do Garcia

►► 20 de fevereiro: Ato contra a Reforma da Previdência►► 17 de janeiro: Lavagem do Bonfim

►► 8 de março: Dia Internacional de Luta das Mulheres

►► 1º de abril: Marcha do Silêncio

►► 22 de março: Ato contra a Reforma da Previdência


